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Advocacia-Geral da União

Consultoria-Geral da União

Consultoria Jurídica da União no Estado de em São Paulo

COTA/AGU/CJUSP/N.º 

PROCESSO n.º: 

INTERESSADO: 

ASSUNTO: Dispensa de Licitação – Pequeno valor 

Os autos aportaram nesta CJU com vistas à obtenção de parecer sobre ​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​________________________________________________________, por dispensa de licitação do artigo 24, II da Lei 8.666, de 1993 (pequeno valor).

Em relação a esse tema, há Orientação Normativa nº 46, do Advogado Geral da União, com o seguinte teor:

“SOMENTE É OBRIGATÓRIA A MANIFESTAÇÃO JURÍDICA NAS CONTRATAÇÕES DE PEQUENO VALOR COM FUNDAMENTO NO ART. 24, I OU II, DA LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, QUANDO HOUVER MINUTA DE CONTRATO NÃO PADRONIZADA OU HAJA, O ADMINISTRADOR, SUSCITADO DÚVIDA JURÍDICA SOBRE TAL CONTRATAÇÃO. APLICA-SE O MESMO ENTENDIMENTO ÀS  cONTRATAÇÕES FUNDADAS NO ART. 25 DA LEI Nº 8.666, DE 1993, DESDE QUE SEUS VALORES SUBSUMAM-SE AOS LIMITES PREVISTOS NOS INCISOS I E II DO ART. 24 DA LEI Nº 8.666, DE 1993.”

Referida ON proposta veio em tão boa hora, pois como ressaltou o colega Jorge Alexandre Moreira, Consultor Jurídico da União no Estado de Santa Catarina, “a submissão de todas as pequenas contratações ao órgão jurídico fere o princípio da razoabilidade, pois reduz a capacidade de resolução de questões juridicamente relevantes para o Estado”.

Além disso, é preciso deixar absolutamente claro que se pretende evitar o assessoramento meramente formal, solicitado por suposta obrigação legal, e que tem poucas chances de contribuir juridicamente para o deslinde do processo. Isso abre espaço para a consultoria verdadeiramente demandada, ainda que não exista nenhum valor monetário envolvido na dúvida jurídica.

Ou seja, mesmo nesse caso de contratações de pequeno valor, o órgão não está impedido de encaminhar o processo à CJU/SP, deve inclusive fazê-lo, caso necessite de esclarecimento sobre algum ponto do processo, com vistas a uma decisão mais segura, ou ao menos melhor informada.

Não é o caso, aparentemente, entretanto. O processo já está instruído, a decisão já está totalmente desenhada e não há qualquer dúvida quanto a isso. A CJU/SP exerceria um papel de mera conferencista de documentos. Sobra pouco, realmente, para a análise verdadeiramente jurídica agora.

Assim, é preferível restituímos o presente processo ao órgão assessorado, sem análise jurídica, até porque há pouco espaço para essa acontecer.  Colocamo-nos, entretanto, à disposição para que, caso haja alguma dúvida a ser respondida, que essa seja expressada, possibilitando que cuidemos desse assunto com mais detença, e não do formalismo processual geral.
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